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AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO CÍVEL.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO  PELA
EXTEMPORANEIDADE.  INTERPOSIÇÃO  DA
APELAÇÃO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART.
1.011,  I  c/c  932,  III,  do  CPC. NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  IRRESIGNAÇÃO.
RAZÕES  RECURSAIS  QUE  NÃO  ELIDEM  A
EXTEMPORANEIDADE  RECURSAL.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

- A norma a ser aplicada na espécie é aquela vigente
antes  do  CPC/2015,  assim  como  a  jurisprudência
predominante  da  época,  conforme  a  orientação
emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
Enunciado Administrativo n.º 02

- Não há dúvidas de que o marco temporal para o
início da contagem do prazo processual é a efetiva
publicação  da  Decisão,  não  o  mero  registro  da
Sentença  no  cartório,  razão  pela  qual  inexiste
equívoco  na  Decisão  agravada,  que  considerou
todas  estas  balizas  legais  e  jurisprudenciais  para
não  conhecer  da  irresignação,  uma  vez  que o
Recurso de Apelação foi interposto em 25/03/2015,
sendo  a  Sentença  recorrida  publicada  em
17/07/2015,  conforme  a  certidão  de  fl.  97,  sem
ratificação

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da



Agravo Interno nº 0030414-47.2013.815.2001

Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O Agravo Interno, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.164.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno na Apelação interposta por Jaime

Antônio Costa contra a Decisão Monocrática de fls. 142/143, que não conheceu

do Recurso Apelatório em razão da extemporaneidade do recurso.

Em  suas  razões,  aduz  que  a  Sentença  foi  registrada  em

cartório em data anterior a publicação, razão pela qual, entende equivocada a

Decisão que considerou o recurso como prematuro.

Contrarrazões apresentadas, fls. 154/158.

É o relatório. 

VOTO

É de fácil percepção que a norma a ser aplicada na espécie é

aquela vigente antes do CPC/2015, assim como a jurisprudência predominante

da época, conforme a orientação emanada do Superior Tribunal de Justiça no

Enunciado Administrativo n.º 02, que proclama: 

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na
forma  nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
(grifo nosso)

 Deste  modo,  resta  evidente  que  o  regramento  legal  e  as

balizas  jurisprudenciais  a  serem  aplicadas  ao  presente  caso  são  aqueles

precedentes ao início da vigência da Lei n.° 13.105/2015.

Conforme é incontroverso nos autos,  o presente Recurso de

Apelação foi interposto antes da publicação da Sentença Recorrida. 

Por esta razão, aplicou-se, no caso, o entendimento firmado no
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antigo Enunciado n. 418 da Súmula da Jurisprudência Predominante do STJ,

direcionada  aos  Recursos  Especiais,  mas  que  possuía,  no  entanto,

aplicabilidade, por analogia, aos Recursos Apelatórios, firmando orientação no

sentido  de  ser inadmissível  o  recurso  interposto  antes  da  publicação  da

Decisão recorrida, sem posterior ratificação, sendo, exatamente, o caso dos

autos. 

Analisando  hipótese  análoga,  o  Supremo  Tribunal  Federal

manifestou-se assim:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
COM  AGRAVO.  TRABALHISTA.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR.  COMPETÊNCIA.  PAGAMENTO  DE
PARCELAS AOS EMPREGADOS DA ATIVA. EXTENSÃO AOS
INATIVOS.  INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA DE  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  E  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
CONTRA  O  MESMO  ACÓRDÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. APELO
EXTREMO  EXTEMPORÂNEO.  1.  O  princípio  da
unirrecorribilidade recursal afasta a hipótese da interposição de
mais de um recurso contra a mesma decisão judicial, salvo as
hipóteses  expressamente  ressalvadas  na  lei.  2.  O  recurso
extraordinário  interposto  antes  do  julgamento  dos
embargos de declaração opostos pela mesma parte, sem
posterior  ratificação  é  extemporâneo. Precedentes:  AI
677.964-AgR,  Rel.  Min.  Joaquim  Barbosa,  Segunda  Turma,
DJe de 14/6/2012; e ARE 718.944-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli,
Primeira  Turma,  DJe  de  29/8/2013.  3.  In  casu,  o  acórdão
recorrido  assentou:  “RECURSOS  DE  EMBARGOS
INTERPOSTOS PELA PETROBRAS E PELA PETROS SOB A
ÉGIDE DA LEI N.º 11.496/2007. MATÉRIA COMUM AOS DOIS
RECURSOS.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  E  GRATIFICAÇÃO  DE
CONTINGENTE.  ACORDO  COLETIVO.  EXTENSÃO  AOS
INATIVOS. INESPECIFICIDADE DOS ARESTOS TRAZIDOS A
COLAÇÃO.” 4. Agravo regimental DESPROVIDO.(ARE 789665
AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
28/04/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-090 DIVULG 14-
05-2015 PUBLIC 15-05-2015). (grifei)

Destarte, não há dúvidas de que o marco temporal para o início

da contagem do prazo processual é a efetiva publicação da Decisão, não o

mero registro da Sentença no cartório, razão pela qual inexiste equívoco na

Decisão agravada, que considerou todas estas balizas legais e jurisprudenciais

para não conhecer da irresignação, uma vez que o Recurso de Apelação foi

interposto em 25/03/2015,  sendo  a  Sentença  recorrida  publicada  em

17/07/2015, conforme certidão de fl. 97, sem ratificação. 
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Diante do exposto, DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO.

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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